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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

Secretaria da Saúde Processo SEI: 019.8842.2022.0069603-87

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO
 
 

Credenciamento nº 003/2016

 
TERMO DE ADESÃO Nº. 116/2022 AO CREDENCIAMENTO Nº 003/2016. QUE ENTRE SI

CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE, E A
FUNDAÇÃO GONÇALVES SAMPAIO – HOSPITAL MUNUCIPAL DE CAETITÉ.

 
O ESTADO DA BAHIA, pela sua Secretaria da Saúde - SESAB, entidade de direito público,
inscrita no CNPJ sob o no05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida,
lado B, Centro Administrativo da Bahia – CAB, neste ato representado pela Secretária da
Saúde, ADÉLIA MARIA CARVALHO DE MELO PINHEIRO, brasileira, inscrita no CPF-MF sob
nº 363.928.635-91, devidamente autorizado por Ato de Delegação do Senhor Governador do
Estado da Bahia, conforme Decreto s/n publicado no Diário Oficial do Estado (DOE), de 09 de
fevereiro de 2022, doravante denominado ESTADO, e o FUNDAÇÃO GONÇALVES SAMPAIO
– HOSPITAL MUNUCIPAL DE CAETITÉ, CNPJ nº 24.301.008/0008-22, com sede na Rua
Ricardo Tadeu Ladeia, Rancho Alegre, Caetité-BA, CEP: 46.400-000, habilitada por ato
publicado no DOE de 08/07/2022, processo Administrativo nº 019.8842.2022.0049295-55, Edital
de Credenciamento nº 003/2016, neste ato representado pelo Sr. ALMIR GONÇALVES DE
SOUZA FILHO, portador do documento de identidade nº 839321430, emitido por SSP-BA
doravante denominada  apenas CREDENCIADA, celebram o presente termo de adesão, que se
regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 
Constitui objeto do presente instrumento a adesão da CREDENCIADA ao Programa Estadual
de Ampliação de Acesso às Cirurgias Eletivas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
através do Termo de Adesão nº 116/2022,Portaria Estadual nº 163 e 164 publicadas no DOE em
12 de Março de 2022, e republicada no DOE de 24 de Marçode 2022, edital de credenciamento
nº 003/2016 e respectivos anexos.
 
§1º. Os procedimentos a serem executados pela CREDENCIADA são aqueles discriminados no
Plano Operativo Anual (POA) integrante deste Instrumento, em consonância com os serviços
objeto do credenciamento.
 
§2º. A concreta realização dos serviços contratados deverá ser efetivada pela unidade
contratante credenciada, obedecendo à ordem de classificação dos pacientes cadastrados no
Sistema Lista Única.
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§3º Os serviços objeto deste credenciamento não poderão sofrer solução de continuidade
durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados pela CREDENCIADA, sob a
inteira responsabilidade trabalhista, funcional e operacional desta.
 
§4º É vedada a subcontratação do objeto, a associação da CREDENCIADA com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o
CREDENCIANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DO CREDENCIAMENTO
 
O prazo de vigência do credenciamento é o disposto na Portaria nº 221, publicada no DOE de
02 de abril de 2021, com as alterações dispostas nas Portarias nº 163 e 164 de 11 de março de
2022, ocorrida no Diário Oficial do Estado – DOE de 12 de março de 2022, e republicada no
DOE de 24 de Março de 2022, edital de credenciamento nº 003/2016 e respectivos anexos,
durante o qual os credenciados poderão ser convidados a firmar as contratações, nas
oportunidades e quantidades de que a SESAB necessitar, observadas as condições fixadas no
procedimento e as normas pertinentes.
 
Parágrafo primeiro. Findo o período de vigência, a SESAB, atendido o interesse público,
adotará os atos necessários à renovação do credenciamento, atendidas as prescrições legais,
mediante aviso publicado no Diário Oficial do Estado, em jornal de grande circulação local e,
sempre que possível, por meio eletrônico.
 
Parágrafo segundo. O presente Termo de Adesão terá validade pelo prazo de 120 (cento e
vinte) dias, a contar de sua publicação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Os serviços serão remunerados com base nas diretrizes e valores definidos na Portaria nº 163
de 11 de março de 2022, ocorrida no Diário Oficial do Estado – DOE de 12 de março de 2022, e
republicada no DOE de 24 de Março de 2022 e respectivos anexos, ficando expressamente
vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada, bem
como a cobrança direta aos usuários do SUS de qualquer importância a qualquer título.
 
Parágrafo único. Nos preços fixados estão incluídos todos os custos com material de
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da
credenciada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis,
administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela credenciada das obrigações.
 
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
 
Em consonância com o §5º do art. 6º, combinado com a letra “a” do inc. XI do art. 79 da Lei
9.433/05, os pagamentos devidos à credenciada serão efetuados através de ordem bancária ou
crédito em conta corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data de
verificação do adimplemento de cada parcela, o que deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze)
dias.
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§1º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua
regularização por parte da credenciada.
 
§2º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora,
será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento,
de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.
 
§3º O ESTADO descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na
execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente.
 
§4º As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos
impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos serviços.
 
§5º Os valores faturados serão repassados à CREDENCIADA por intermédio do Fundo
Estadual de Saúde – FESBA.
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO
 
Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência deste Termo.
 
PARÁGRAFO ÚNICO.Oreajuste dos preços, constantes no presente termo dar-se-ão
exclusivamente através de Portaria a ser editada pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
 
A CREDENCIADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório e daquelas
decorrentes de lei, obriga-se a:

1. Observar os seguintes princípios na prestação dos serviços, objeto desta Instrução:

1. Garantia da integridade física dos pacientes durante o procedimento, protegendo-os de
situações de risco;

2. Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;
3. Atendimento de qualidade;
4. Direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde.
5. Garantia do cumprimento das metas de qualidade gerais e específicas desde a admissão

até o acompanhamento no pós-operatório do paciente;
6. Garantia da confidencialidade dos dados e informações dos pacientes, observando as

questões de sigilo profissional;

2. Executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, utilizando equipamentos
e materiais apropriados, cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos todas as obrigações
assumidas, obedecendo rigorosamente às normas técnicas

3. Disponibilizar todo o material de consumo necessário à realização dos serviços;
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4. Comunicar ao ESTADO qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos
serviços;

5. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados;
6. Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas à prestação

dos seus serviços;
7. Observar e respeitar a Legislação Ambiental;
8. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições

competentes, necessários à execução dos serviços;
9. Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações previstas em

Lei, ficando registrado que o pessoal empregado pela credenciada não terá nenhum
vínculo jurídico com o ESTADO;

10. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao ESTADO e/ou a
terceiros, inclusive por seus empregados;

11. Encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
emolumentos sobre eles incidentes, prêmios de seguro de responsabilidade civil,
indenização devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços e fornecimentos
contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes, devendo apresentar, sempre
que solicitado, a comprovação dos recolhimentos respectivos;

12. Acatar apenas as solicitações das secretarias municipais de saúde as quais seguirão o
sistema de lista única;

13. Apresentar ao ESTADO, para efeito de pagamento, as autorizações sem qualquer rasura
e que estejam preenchidas com informações mínimas, a saber: descrição do serviço,
quantidade, data e nome do responsável pela autorização com o respectivo setor de
trabalho;

14. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste
instrumento;

15. Utilizar os recursos tecnológicos e equipamentos adequadamente;
16. Observar a vedação de cobrança de valor diretamente aos usuários ou responsáveis

destes, seja qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada para a
prestação dos serviços e insumos de saúde;

17. Cumprir os compromissos gerais e específicos definidas no POA (Plano Operativo Anual);
18. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pelos órgãos competentes;
19. Dispor de equipe médica e anestesista completa e de enfermagem para realização de

procedimentos cirúrgicos eletivos em pacientes adultos e pediátricos oriundos do SUS;
20. Responsabilizar-se pela indenização de danos causados ao paciente, decorrente de ação

ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticado por seus
empregados, ficando assegurado o direito de regresso;

21. Atender de forma humanizada os pacientes internados e orientar seus familiares durante
todo o período de internamento, e em consonância aos princípios do SUS;

22. Atender apenas os pacientes oriundos do Sistema Lista Única;
23. Apresentar, quando solicitado, a comprovação de regularidade fiscal;
24. Não sub-contratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do termo de adesão;
25. Apresentar Autorização de Internamento Hospitalar (AIH), à Coordenação de

Processamento (COPRO/DICON/SUREGS), cada mês, com as informações referentes às
atividades assistenciais realizadas, na forma de AIH, constante no site:
www2.saude.ba.gov.br/prestadores, em conformidade com os parâmetros do Ministério da
Saúde;
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26. Cumprir o estabelecido na Resolução RDC nº 50/2002 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento,
programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos
assistenciais de saúde, ou outros dispositivos legais que venham substituí-la ou
complementá-la.

27. Garantir 100% da realização dos procedimentos cirúrgicos que forem credenciados;
28. Disponibilizar agenda com antecedência para os municípios da macrorregião atendida,

através do cadastro no Sistema Lista Única;
29. Dispor de Centro Cirúrgico organizado com dependências para sala cirúrgica e sala de

indução/recuperação pós anestesia, com quantidade de leitos, instrumentais,
equipamentos e materiais, de acordo com o número de compartilhamentos e com a
complexidade dos procedimentos cirúrgicos nele realizados;

30. Cumprir o estabelecido na RDC nº 307/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), que dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos de análise, avaliação e
aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária, altera o Regulamento Técnico aprovado pela RDC nº 50, de 21 de
fevereiro de 2002, ou outros dispositivos legais que venham substituí-la ou complementá-
la;

31. Cumprir o estabelecido na Resolução RDC nº 051/2011 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos de análise,
avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos de saúde no Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária, altera o Regulamento Técnico aprovado pela RDC nº 50,
de 21 de fevereiro de 2002, ou outros dispositivos legais que venham substituí-la ou
complementá-la;

32. Observar o disposto na Resolução CFM nº 1.634, de 11 de abril de 2002, que dispõe
sobre convênio de reconhecimento de especialidades médicas firmado entre o Conselho
Federal de Medicina CFM, a Associação Médica Brasileira – AMB e a Comissão Nacional
de Residência Médica – CNRM;

33. Observar o disposto na Resolução CFM nº 1.666, de 07 de Maio de 2003, que dispõe
sobre a nova redação do Anexo II da Resolução CFM nº 1.634/2002, que celebra o
convênio de reconhecimento de especialidades médicas firmado entre o Conselho Federal
de Medicina CFM, a Associação Médica Brasileira – AMB e a Comissão Nacional de
Residência Médica – CNRM;

34. Observar o disposto na Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe
sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras
providências;

35. Cumprir o estabelecido na legislação sanitária vigente, considerando a Resolução RDC nº
306, de 07 de Dezembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA,
que dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de
saúde;

36. Observar o disposto na Resolução ANVISA nº 2.605, de 11 de agosto de 2006, que
estabelece a lista de produtos médicos enquadrados como de uso único proibidos de ser
reprocessados;

37. Cumprir o estabelecido na Portaria GM/MS nº 2.616, de 12 de Maio de 1998, que institui
diretrizes e normas para a prevenção e o controle das infecções hospitalares;

38. Cumprir, no que couber, o disposto na Resolução CFM nº 1.886, de 13 de novembro de
2008, que dispõe sobre as "Normas Mínimas para o Funcionamento de consultórios
médicos e dos complexos cirúrgicos para procedimentos com internação de curta
permanência”;

39. Cumprir o estabelecido na Resolução CFM nº 1.802, de 04 de Outubro de 2006, que
dispõe sobre a prática do ato anestésico;
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40. Observar o disposto na Resolução COFEN nº 214, de 10 de novembro de 1998, que
dispõe sobre a Instrumentação Cirúrgica;

41. Cumprir o estabelecido no Regulamento constante do Edital de Credenciamento nº.
003/2016. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO ESTADO
 
O ESTADO, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a:
 

1. Implementar o processo de credenciamento, coordenando e supervisionando todas as
etapas, e, quando necessário, prestando esclarecimentos;

2. Informar às unidades solicitantes que avaliaram inicialmente o quadro clínico do usuário,
dos trâmites necessários para possibilitar o acesso deste aos procedimentos;

3. Aferir a evolução contínua de qualidade dos serviços prestados, com base no índice de
satisfação do usuário, medido através de instrumentos de pesquisa junto aos usuários,
considerando parâmetros estatísticos e probabilísticos;

4. Gerenciar, orientar e monitorar o credenciamento e a rede de prestadores de serviços;
5. Assegurar que os princípios da igualdade, legalidade, moralidade, impessoalidade e

eficiência sejam basilares das ações, normas e protocolos dos serviços;
6. Orientar os prestadores de serviços quanto à interpretação e ao cumprimento desta

instrução, procedendo às revisões, sempre que necessário, a fim de adequá-la ao
desenvolvimento científico e tecnológico, em conformidade com a realidade nacional;

7. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e cláusulas
contratuais, aplicando as penalidades previstas quando for o caso;

8. Efetuar o pagamento dos serviços prestados na forma e condições ajustadas, com os
descontos e recolhimentos previstos em Lei;

9. Proceder à verificação de possíveis denúncias de irregularidades referentes à prestação
de serviços, as quais devem ser devidamente formalizadas;

10. Prestar informações e esclarecimentos acerca dos procedimentos relativos ao
credenciamento;

11. Dimensionar a demanda de usuários, para a realização das cirurgias na especialidade
indicada considerando a demanda reprimida;

12. Assegurar o cumprimento das metas gerais, específicas e quantitativas, descritas no
regulamento e no POA (Plano Operativo Anual);

13. Fiscalizar o serviço credenciado por intermédio de técnicos de seu quadro e executar sem
comunicado prévio, as fiscalizações que serão feitas no local da realização do tratamento;

14. Encaminhar os pacientes através do Sistema Lista Única, mediante disponibilização da
agenda prévia.

 
CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO
 
O regime de execução do presente contrato será o de:
 
Empreitada por preço: (   ) global     ( x ) Unitário
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CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO
 
Competirá ao Estado proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art.
154 da Lei Estadual 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da
fiscalização do Estado não eximirá à CREDENCIADA de total responsabilidade na execução do
Termo de Adesão.
 
Parágrafo único. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei
Estadual 9.433/05, sendo certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório
sem qualquer manifestação do órgão ou entidade estado, considerar-se-á definitivamente aceito
pela Administração o objeto credenciado, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita
fundamentada.
 
CLÁUSULA DECIMA - ILÍCITOS E DAS PENALIDADES
 
Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei estadual
9.433/05, sujeitando-se os proponentes às cominações legais, especialmente as definidas no
art. 186 do mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.
 
§1º A recusa injustificada à assinatura da Autorização para a Prestação do Serviço ou a
inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado no cumprimento do Termo de Adesão,
ensejarão a aplicação da pena de multa, observados os parâmetros estabelecidos nesta seção,
sem prejuízo, na segunda hipótese, da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, e a
aplicação das demais sanções previstas na Lei estadual nº 9.433/05.
 
§2º Em caso de recusa injustificada do adjudicatário em firmar a Autorização para a Prestação
do Serviço, será aplicada multa no percentual 10% (dez por cento) incidente sobre o valor
global do Termo de Adesão.
 
§3º Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual
10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do Termo de Adesão.
 
§4º Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será
aplicado o percentual 10% (dez por cento) sobre o saldo do Termo de Adesão, isto é, sobre a
diferença entre o valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já
realizado.
 
§5º Em caso de atraso no cumprimento da obrigação principal, será aplicado o percentual de
0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por
cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do
fornecimento ou do serviço em mora.
 
§6º Na hipótese do item anterior, se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento)
do valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser
recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na
lei.
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§7º Para os casos de mero atraso ou inadimplemento de obrigação acessória, assim
considerada aquela cujo descumprimento não comprometa, retarde, impeça ou embarace a
execução dos serviços, em conformidade com as especificações exigíveis, será aplicada multa,
nos limites máximos de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e
de 0,6 % (seis décimos por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o
valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora.
 
§8º As multas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a CREDENCIADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.
 
§9 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, se exigida,
além de perde-la, a Credenciada responderá pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à Credenciada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
 
§10 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de
contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do
art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei estadual nº 9.433/05.
 
§11 Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184 e II, III e V do art. 185 da Lei estadual
nº 9.433/05.
 
§12 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
 
A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05.
 
§1º A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos
enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05.
 
§2º A rescisão do contrato implica o descredenciamento do prestador, o que poderá ocorrer
ainda: a) quando comprovado fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou
administrativa do credenciado, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de
não atender às exigências estabelecidas;
b) quando o credenciado deixar de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
c) quando o credenciado deixar de atender à demanda definida sem motivo justo, previamente
informado.
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§3º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual nº
9.433/05, sem que haja culpa da credenciada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido na forma do § 2º do art. 168 do mesmo diploma.
 
§4º A prestadora poderá resilir administrativamente o Termo de Adesão, de acordo com o
previsto no art. 63, VIII da Lei Estadual no 9.433/05, desde que comunique expressamente esta
intenção com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido ao seu
descredenciamento, desde que não haja prejuízo à conclusão dos serviços já iniciados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
 
Vinculam-se a este termo de adesão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e
condições estabelecidas no credenciamento referido no preâmbulo deste instrumento, a
Instrução nº. 003/2016 e Portaria nº 163 e 164 de 11 de março de 2022, ocorrida no Diário
Oficial do Estado – DOE de 12 de março de 2022,e republicada no DOE de 24 de Marçode
2022, e respectivos anexos do edital de credenciamento nº 003/2016.
 
As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente contrato.
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente termo de adesão na presença das
testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.
 
 

Local, ____ de _______________ de 2022.
 
 

ADÉLIA MARIA CARVALHO DE MELO PINHEIRO
Secretária Estadual da Saúde

ESTADO
 
 

ALMIR GONÇALVES DE SOUZA FILHO
Representante legal da

CREDENCIADA

 

Documento assinado eletronicamente por ALMIR GONÇALVES DE SOUZA FILHO, Representante
Legal da Empresa, em 08/07/2022, às 19:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro, Secretário(a)
Estadual de Saúde, em 05/08/2022, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
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no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00050114171 e o código CRC 169AAB09.
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